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PROTOCOLO DE COOPERAGAO
NO DOMINIO VETERINARIO E DE SAUDE ANIMAL

ENTRE

O GOVERNO DA REPUBLICA PORTUGUESA

O GOVERNO DA REPUBLICA
DEMOCRATICA E POPULAR DA ARGELIA




Doravante designados por “Partes ”,

Considerando a importacio, exportagdo e trinsito de animais;

Desejando consolidar a cooperacio entre 0s servigos veterinrios dos dois pafses e
Facilitar as trocas comerciais de animais e produtos de origem animal;

Pretendendo preservar o seu respetivo territério de eventuais epizootias, doengas parasitarias dos
animais e zoonoses transmissiveis ao homem.

Acordam o seguinte:

ARTIGO 1.° ’
ENQUADRAMENTO JURIDICO APLICAVEL

As autoridades competentes das duas Partes determinarfio conforme a regulamentacdo das duas
Partes em vigor e as disposi¢des da Organizagio Mundial de Saude Animal, a qual as duas Partes
aderiram, as condi¢Ses sanitdrias para a exportagdo, importagdo e transito de espécies animais ¢
produtos de origem animal entre os dois paises.

ARTIGO 2.° ’
PROCEDIMENTOS DE CONTROLO SANITARIO

I. Cada uma das Partes compromete-se a proceder ao controlo sanitdrio dos animais e produtos de
origem animal que transitam pelo seu territério tendo por destino o territério do outro
Signatario.

2. Se o controlo efetuado revelar que 0s animais e produtos de origem animal transportados podem
constituir perigo para a saide de pessoas ou animais, as autoridades veterindrias do pais de
transito procederfio a sua devolugo ou ordenardo o seu abate ou destrui¢fo, de acordo com as
modalidades previstas nas disposi¢des da Organizacdo Mundial para a Satide Animal, e em
conformidade com as disposigdes legais do pails..

3. As autoridades competentes das Partes comprometem-se a garantir que os produtos de origem
animal destinados 3 €Xportagdo ndo contém hormonas, medicamentos oy pesticidas,
microrganismos ou qualquer outro elemento prejudicial 4 satide humana.

ARTIGO 3.°
AUTORIDADES COMPETENTES

1. Cada uma das Partes designaré os pontos de contacto nacionais, através dos quais se efetuard o
intercdmbio e acompanhamento das informagdes relativas as diversas dimensdes abrangidas
pelo presente protocolo ¢ o seu plano de a¢#o, como segue:

a) Servigos Veterindrios do Ministério da Agricuitura ¢ do Desenvolvimento Rural da
Reptiblica Democratica e Popular da Argélia,

b) Direcgdo-Geral de Alimentag8o e Veterindria do Ministério da Agricultura e do Mar da
Republica Portuguesa.

2. As autoridades competentes dos dois paises efetuardio consultas diretas relativamente as
questdes relacionadas com a aplicagdo do presente Protocolo.




_ ARTIGO 4.
INTERCAMBIO DE INFORMACOES

1. A cada seis meses, as autoridades competentes das Partes procederio- a um intercimbio de
relatérios sobre sanidade animal, contendo estatisticas relativas as doengas infeciosas e
parasitdrias dos animais constantes da lista estabelecida pela Organizagiio Mundial de Saude
Animal,

2. As mesmas autoridades comprometem-se ainda a comunicar imediatamente por via telegrafica
Ou outro meio equivalente, o eventual aparecimento no seu territério de qualquer surto das
doencas constantes da lista estabelecida pela Organizagio Mundial de Satde Animal,
especificando a localizagdo geografica exata do foco da doenga e as medidas sanitérias tomadas
para a eliminar e controlar a situaco.

ARTIGO 5.° )
MODALIDADES DE COOPERACAO

As Partes procurardo facilitar:

1. A cooperagdo e a assisténcia técnica entre og laboratérios dos servigos veterinarios dos dois
paises. ‘

2. O intercambio de especialistas veterinarios para obterem informagdes mutuas sobre o estado
sanitario dos animais e produtos de origem animal e ainda sobre a produgdo cientifica e técnica
nessas é&reas.

3. Atroca de informagdes sobre os aspetos sanitérios dos métodos de elaboragfo, transformaciio e
industrializagdo de produtos de origem animal destinados a exportacgio.,

4. O intercAmbio regular de textos legislativos e regulamentares relativos a saide animal ¢ publica.

5. A participagdo dos especialistas envolvidos em simpésios ¢ semindrios organizados pelas
Partes,

ARTIGO 6.0
DISPOSICOES ESPECIFICAS

As Partes comprometem-se a suspender imediatamente qualquer operagdo de exportagio de animais
e produtos de origem animal, em caso de existéncia ou aparecimento num dos dois pafses de uma
doenga constante da lista estabelecida pela Organizagfio Mundial de Satde Animal, assim como
outras doengas identificadas de comum acordo e que poder&o propagar-se no pais importador,

ARTIGO 7.°
FINANCIAMENTO

Todas as despesas efetuadas no ambito do presente Protocolo dependem da disponibilidade
orgamental das Partes, conforme a regulamentagao initerna das duas Partes.

ARTIGO 8.°
ALTERACOES E RESOLUCAO DE DIFERENDOS

O presente Protocolo de cooperagdo poderd ser alterado a qualquer momento, por acordo mutuo
entre as Partes, por via diplomaética.
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] ARTIGO 9°
CLAUSULA DE SALVAGUARDA

Este Protocolo de cooperagdo néo prejudica os direitos e obrigagSes das Partes decorrentes de
outros instrumentos juridicos e acordos internacionais ja celebrados.

ARTIGO 10°
DISPOSICOES FINAIS

Para a Parte argelina, o presente Protocolo de cooperagdo entrard em vigor a partir da data da Gltima
notificagdo, por via diplomatica, pela qual, se informa 2 Parte portuguesa do cumprimento dos
procedimentos juridicos internos requeridos para este efeito. Para a Parte portuguesa, o presente
Protocolo de cooperagfio produz efeitos a data da sua assinatura, Serd valido por um periodo de
cinco (5) anos, e renovavel tacitamente por iguais periodos, salvo se uma das Partes notificar a sua
inteng#o de o denunciar, por escrito e por via diplom4tica, com pelo menos trés (03) meses antes da
data do termo da sua vigéncia,

Qualquer alteracio ou emenda efetua-se, por consentimento mutuo, pela via diplomatica. Estas
alteragBes ou emendas produzirio efeitos nos mMesmos termos que 0s previstos para a produgdio de
efeitos do presente Protocolo de cooperagio. ‘

A denfincia do presente Protocolo de cooperagdo ndo afetard a realizagio das atividades de
cooperagdo iniciadas durante o seu periodo de validade.

Feito em Argel, a 28 de Novembro de 2013, em dois exemplares originais, em 4rabe, francés e
portugués, sendo todos os textos igualmente auténticos. Em caso de divergéncia de interpretagiio,
prevalecerd o texto em francés. '

Pelo Governo Pelo Governo da Repihlica Democritica e ‘
da Repiiblica Portuguesa ) . Popular da Argélia
A Ministra da Agricultura e do Mar O Ministro da Agricultura e do

Desenvolvimento Rural

e

Assuncio Cristas AbdelwahabNouri
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I’Organisation Mondiale de la Santé Animale, et en conformité avec les dispositions
légales du pays.

~
3. Les autorités compétentes des Parties s’engageni a garantir que les produits d’origine g‘
animale destinés & l'exportation, ne contiennent pas d’hormones ou de médicaments \
ou de pesticides, d’organismes microbiens ou tout autre facteur nocif & la santé de \
Phomme. \
ARTICLE3 \\.

AUTORITES COMPETENTES |

1. Chaque Partie désignera des points de contact nationaux par lesquels s’effectuera
I’échange et le suivi d’informations sur les dimensions couvertes par ce protocole et
son plan d’action, comme suit : ‘

a) La Direction Générale de PAlimentation et Vétérinaire du Ministére de
I’ Agriculture et de la Mer de la République portugaise.

b) . Les Services Vétérinaires du Ministére de I’Agriculture et du Développement
Rural de la République Algérienne Démocratique et Populaire

XXX

" 2: Les aitorités vetennalrescompétentes des deux pays se consulteront directement sur
les questions lides & Papplication du présent Protocole.

ARTICLE 4
ECHANGE D’ INFORMATIONS

1. Les autorités compétentes des Parties ¢changeront tous les six mois des bulletins
sanitaires mentionnant'les statistiques des maladies infgctieuses et parasitaires des
animaux figurant sur la liste établie par I’Organisation Mondiale de la Santé Animale
(C.LE). ‘ - '
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2. Elles s’engagent également & communiquer immédiatement par voie télégraphique ou \
autre moyen similaire, 1’apparition eventuelle sur le territoire de l'une des Parties de \
tout foyer de maladies figurant sur la liste de P Organisation Mondiale de la Santé q
Animale (O.LE) en donnant des détails sur la localisation ‘géographique exacte du \
foyer de maladie et sur les mesures sanitaires prises pour éliminer ces maladies et pour ’ \
maitriser la situation. \
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ARTICLE 5
MODALITES DE COOPERATION

Les Parties ceuvreront & faciliter :

1. La coopération et 1'assistance technique entre les laboratoires des services
vétérinaires des deux pays. : -

-2, -“I;’é"chan'ge“d‘eS‘"'Sf)‘ééiafl'is'tés-w'\'rétérinaires;- afin- de s’informer mutuellement sur I’état
sanitaire des animaux et produits d’origine animale et ¢galement sur les productions

| scientifiques et techniques dans ces domaines, ’

. 3. L’échange d’informations sur les aspects sanitaires des méthodes d’¢laboration, de

’ transformation et d’industrialisation des produits d’origine animale destinés &

I'exportation. -
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t‘i \
tﬂ 4, L’échange régulier des textes Iégislatifs et réglementaires relatifs 4 Ia santé animale et

\) publique. '

k} 5. La participation des spécialistes concernés aux symposiums et séminaires organisés \
kj par les Parties, :

t}_ ARTICLE 6 .

\j‘ DISPOSITIONS SPECIFIQUES

'\5 Les Parties s’engagent 3 suspendre immédiatement toute opération d’exportation des

.\ ) especes animales et les produits d’origine animale, en cas d’existence ou d’apparition

} dans 1’un des deux pays d’une maladie de Iz liste établie par I’Organisation Mondiale de

la Santé¢ Animale (O.LE) et d’autres maladies retenues d’un commun accord et qui
peuvent s’étendre au pays importateur.

ARTICLE 7
FINANCEMENT

Toutes les dépenses effectuées dans le cadre dy présent Protocole de coopération
dépendent de la disponibilité budgétaire des Parties, conformément  la réglementation
interne des deux Parties.

ARTICLE 8
AMENDEMENTS ET REGLEMENT DE DIFFERENDS

Tout différend concernant I’interprétation ou 1’exécution du présent Protocole de
coopération, sera réglé par négociations directes entre les deux Parties, par voie
diplomatique.

ARTICLE 9
CLAUSE DE SAUVEGARDE

Le présent Protocole de coopération ne porte pas préjudice aux droits et obligations des
Parties découlant d’autres instruments Juridiques et accords internationaux déja conclus.

ARTICLE 10
DISPOSITIONS FINALES

Pour la Partie algérienne, le présent Protocole de coopération’ entrera en vigueur i
compter de la date de la derniére notification par voie diplomatique, par laquelle, elle
informe la Partie portugaise de 'accomplissement des procédures juridiques internes
requises & cet effet. Pour la partie portugaise, le présent Protocole de coopération produit
effet 4 la date de sa signature. Il restera valable pour une période de cing (5) années,
renouvelable par tacite reconduction pour une période similaire, & moins que I'une des
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Parties ne notifie 4 Pautre, son attention de le dénoncer, par voie? diplomatique, trois (3)
mois avant sa date d’expiration. .

Tout amendement ou modification s’effectue, par consentement mutuel, par voie
diplomatique. Ces amendements ou modifications entreront en vigueur selon les mémes
formes que celles prévues pour I’entrée en vigueur de ce Protocole de coopération. -

La dénonciation du présent Protocole de coopération n’affectera pas I’achévement des

activités de coopération entamées durant sa période de validité,
Fait a Alger, le 28 de novembre 2013 en deux exe'rﬁplaires o‘ﬂginaux, en langues arabe;
portugaise et frangaise, tous les textes faisant ¢également foi. En cas de divergence
d’interprétation, le texte en langue frangaise prévaudra,

Pour le Gouvernement - Pour le Gouvernement de a République

de la République Portugaise Algérienne Démocratique et Populaire,
1a Ministre de I’ Agriculture et le Ministre de I'Agriculture et du
de la Mer Développement Rural

| e

Madame Assuncio Cristas

Monsjeur Abdelouahsh Nour;
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